
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 90004/2024 
 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
Registro de preços para aquisição de materiais de consumo 

de almoxarifado – materiais de escritório e de proteção. 
 

DATA DE ABERTURA: 19/01/2024 

LOCAL: PORTAL DE COMPRAS  - ACESSO: https://www.gov.br/compras/pt-br 

VALOR ESTIMADO: R$ 87.325,40 (oitenta e sete mil e trezentos e vinte e cinco 

reais e quarenta centavos). 

MODO DE DISPUTA: MENOR PREÇO - ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

UASG DO ÓRGÃO: 090006 - Justiça Federal de Primeira Instância no Ceará  

PREVISÃO PAC2023: 90006-90197-2022   

Classificação Orçamentária: Programa de Trabalho Julgamento de Causas 

(02.061.0033.4257.0001), elemento de despesa 339030 

 
 
 
 

AVI S O 
Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste 
edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita 
participação no certame. 
Além disso, faz-se necessária a análise detalhada do edital e seus anexos para a 
formulação de proposta/lance. A prática injustificada de atos como: não manter a 
proposta e deixar de enviar documentação exigida, sem prejuízo de outras infrações 
cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a sanções, apuradas em regular 
processo administrativo. (acórdãoTCUn.º754-2015-Plenário) 
 
DÚVIDAS?(85)3521-2625[licitacoes.nufip@jfce.jus.br] 
  

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:licitacoes.nufip@jfce.jus.br
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90004/2024 
 

 

A UNIÃO, através JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO CEARÁ e por intermédio do 

Pregoeiro designado pela Portaria nº. 158, de 28 de novembro de 2022, da Diretora da Secretaria 

Administrativa, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, tipo menor preço, pelo Sistema de Registro de Preços, com adjudicação POR 

ITEM, por meio da internet, através do SISTEMA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS, para 

eventual aquisição, por meio do Sistema de Registro de Preços, Materiais de Consumo do 

almoxarifado para esta Seção Judiciária, com participação restrita as Microempresas, Empresas 

de Pequeno Porte e Equiparados.  A presente licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 

01/04/2021, regulamentada pelo Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e pela Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações.  Todas as referências de tempo no edital, aviso 

e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma serão 

registrados no sistema eletrônico, tendo em vista o que consta no SEI nº 0005513-93.2022.4.05.7600. 

Os documentos, quando solicitados, devem ser enviados para a sede da Justiça Federal no Ceará, situada 

na Praça General Murilo Borges, 01, Edifício Raul Barbosa – Seção de Licitações no 8º andar, Centro – 

Fortaleza/CE, CEP 60.035-210. 

 
UASG DO ÓRGÃO GERÊNCIADOR: 90006 (JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ) 

 

A sessão pública do certame será aberta no dia 19/01/2024, às 10h00min, no  

SISTEMA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS (www.compras.gov.br) 

 
MODO DE DISPUTA DE ENVIO DE LANCES: 

(X) ABERTO E FECHADO 

 

São partes integrantes deste edital: 

ANEXO I Termo de Referência e seus anexos; 

ANEXO II Preços de Referência; 

ANEXO III Modelo de Proposta; 

ANEXO IV Minuta da Ata de Registro de Preços; e  

ANEXO V Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

1.0 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. O presente Edital tem por objeto eventual aquisição, por meio do Sistema de Registro de Preços 

para eventual aquisição de Materiais de Consumo do almoxarifado para esta Seção Judiciária, 

conforme especificações e demais condições detalhadas no termo de referência anexo e segundo as 

quantidades abaixo: 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.compras.gov.br/
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ITEM UNID QTD DESCRIÇÃO DO BEM 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

      MATERIAL DE EXPEDIENTE   

1 Unid 3.000 

Caixa Arquivo. Material plástico corrugado. Dimensões (C x L x 

A) 35,0 x 13,0 x 24,5 cm. Cor colorido, sem impressão. 

Características adicionais: com trava. Observações: As dimensões 

são aproximadas e as cores Amarela 1.500 unidades, Verde 1.000 

unidades e Vermelha 500 unidades. O material deverá estar de 

acordo com as normas técnicas atuais vigentes: ABNT, 

INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão nacional, com 

comprovada credibilidade. CÓDIGO 459378 

R$   8,69 R$    26.070,00 

2 Resma 1.500 

Papel para impressão formatado, tipo: sulfite. Apergaminhado. 

ofício, tamanho (c x l): 297 x 210 mm, gramatura: 75 g,m2, cor: 

branco, característica adicional: embalagem resistente a umidade. 

OBSERVAÇÕES: A embalagem da resma totalmente 

impermeável com proteção contra a umidade, com 500 fls. Tipo de 

embalagem: caixa com 05(cinco) ou 10(dez) resmas.Observações: 

com certificação de que seja proveniente de manejo florestal 

responsável ou de reflorestamento (FSC ou Cerflor),Ponto 

referenciai de oferta: CHAMEX, MULTI ou outro(a) de qualidade 

equivalente ou superior.CÓDIGO – 461821 

R$       25,15 R$    37.725,00 

      MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA   

3 Unid 3.000 

Avental hospitalar, material: tnt, gramatura: cerca de 30 g,cm2, cor 

: com cor, componente: tiras para fixação, característica adicional: 

manga longa, punho elástico. OBSERVAÇÕES: descartáveis, 

atóxico, cor: branca tamanho G. Embalagem do produto contendo 

CNPJ do fabricante e acondicionado em caixa de papelão ou saco 

plástico. O material deverá estar de acordo com as normas técnicas 

atuais vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão 

nacional, com comprovada credibilidade. Com prazo de validade 

no mínimo de 18 meses, a partir da data de entrega. Código – 

445186 

R$   3,84 R$ 11.520,00 

4 Caixa 40 

Luva para procedimento não cirúrgico, material VINIL, modelo 

formato anatômico, finalidade: resistente à tração, tipo: ambidestra, 

tamanho: médio, características adicionais: lubrificada com pó 

bioabsorvível, descartável, atóxica, esterilidade: não estéril. 

OBSERVAÇÕES: O material deverá estar de acordo com as 

normas técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou 

qualquer órgão nacional, com comprovada credibilidade. Com 

validade no mínimo de 48 meses, a partir da data da entrega, caixa 

com 100 unidades. CÓDIGO 356742 

R$       19,98 R$   799,20 
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5 Caixa 40 

Luva para procedimento não cirúrgico, material VINIL, tamanho 

grande, tipo de uso: descartável. OBSERVAÇÕES: modelo 

formato anatômico, tipo: ambidestra, características adicionais: 

lubrificada com pó bioabsorvível, atóxica, esterilidade: não estéril. 

O material deverá estar de acordo com as normas técnicas atuais 

vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão 

nacional, com comprovada credibilidade. Com validade no mínimo 

de 48 meses, a partir da data da entrega, caixa com 100 unidades. 

CÓDIGO 304173 

R$       20,03 R$   801,20 

6 Unid 3.000 

Máscara multiuso, material: manta sintética com tratamento 

eletrostático, tipo uso: descartável, finalidade: proteção contra 

poeiras, fumos e névoas tóxicas, tipo correia: cinta elástica com 

ajustes no rosto, tamanho único, cor: branca, características 

adicionais: n95, pff2, mínimo filtração 95%, penetração de 6%. 

Observações: O produto deverá oferecer proteção contra aerossóis 

sólidos e líquidos e estar de acordo com as normas técnicas atuais 

vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão 

nacional, com comprovada credibilidade. SEM VÁLVULA. 

Acondicionadas em embalagens com 50 (cinquenta) unidades no 

máximo. Com prazo de validade no mínimo 24 meses, a partir da 

data da entrega. Código 485531 

R$   3,47 R$    10.410,00 

TOTAL DA DESPESA R$    87.325,40 

 

1.2. Este Edital estabelece os requisitos para participação no registro de preços, mediante pregão 

eletrônico, o critério que será adotado para o julgamento das propostas e as condições das contratações 

futuras, se for o caso, da(s) empresa(s) cujos preços forem registrados.  

 

1.3. O objeto desta contratação será realizado na forma de execução indireta, com regime de execução de 

empreitada por preço unitário, nos termos do art. 6º, inciso XXVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

1.4. O preço máximo estimado e admitido pela Administração para a contratação do objeto deste certame, 

será de R$ 87.325,40 (oitenta e sete mil e trezentos e vinte e cinco reais e quarenta centavos), conforme 

documentos anexados aos autos, com fulcro no inciso IV, do art. 18, da Lei n.º 14.133/2021. Os preços 

unitário e total estão discriminados no ANEXO II - Preços de Referência.  

 

1.5. Após assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação dar-se-á mediante a emissão de Nota 

de Empenho, nos termos do art. 95, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

1.6. O registro dos preços não se constitui em obrigação de aquisição de qualquer quantidade registrada, 

facultando-se a realização de licitação específica para aquisição de quaisquer itens ou outro registro de 

preços. 

 
1.7. Em igualdade de condições, fica assegurado ao licitante que tenha seu preço inicialmente registrado 

o direito de preferência se a Administração decidir realizar licitação específica para aquisição ou decidir 

adquirir de registro de preços posterior. 
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1.8. Para todos os efeitos serão válidas, dentro do prazo de vigência da ata de registro de preços, as 

comunicações enviadas através de ofício, com ou sem AR, fax ou endereço eletrônico, sendo de inteira 

responsabilidade da empresa registrada a atualização de seus dados para comunicações. 

 

1.9. Não será permitida a subcontratação do objeto deste certame licitatório. 

 

1.10. Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no SISTEMA DE 

COMPRAS PÚBLICAS DO GOVERNO FEDERAL e as especificações técnicas constantes deste 

Edital, prevalecerão as últimas.  

 

2.0 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 
2.1. Poderão participar deste quaisquer interessados, cujo ramo de atividade guarde pertinência e 

compatibilidade em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, e que 

estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 

– e perante o sistema eletrônico promovido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério da Economia, Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por meio do sítio SISTEMA DE 

COMPRAS PÚBLICAS DO GOVERNO FEDERAL. 

 

2.1.1.  A participação será restrita as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equiparados. 

 

2.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para 

sua correta utilização. 

 

2.1.3. A licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 
 

2.2. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

 

 

2.2.1. As empresas: 

 

a) em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição1; 

 
1
Nesse sentido, estou de acordo com as conclusões obtidas pela Unidade Técnica no exame pontual de todas as alegações contidas na 

representação,  as quais resultaram improcedentes, tendo em vista, basicamente, que: 

(...) 

b) nem sempre a participação de empresas em consorcio implica incremento de competitividade (associação de pequenas empresas para 
participação em conjunto), podendo vir a constituir, ao contrario, limitação a concorrência (diminuição do numero de empresas de porte 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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b) Empresa ou sociedade estrangeira que não funcione no país; 

c) impedidas de licitar ou contratar com a União (art. 156, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de 

contratar com a Justiça Federal de Primeiro Grau no Ceará (Art. 14, III, da Lei nº 

14.133/2021); 

d) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

e) Empresa, cooperativa ou instituições sem fins lucrativos cujos objetos sociais não sejam 
pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão; 
f) Que se encontre sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concordata, concurso 
de credores, dissolução ou liquidação, observada a exceção contida no subitem 10.6.1, 

devendo a licitante apresentar a documentação ali exigida para possibilitar sua 

participação no certame; 

g) Da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, servidor da Justiça Federal de 
Primeiro Grau no Ceará; 
 

2.2.2. pessoas físicas que não se enquadrem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar 

nº  123/06 ; e 

2.2.3. conforme decisão do Conselho Nacional de Justiça na Consulta 0001199-62.2015.2.00.0000: 

 

a) É vedada a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de todos os respectivos 

membros ou juízes vinculados, ou servidores investidos em cargo de direção e de 

assessoramento, a teor do art. 2º, inciso V, da Resolução CNJ n.7; 

 

b) É vedada a contratação, independentemente da modalidade de licitação (pregão 

eletrônico, tomada de preço, concorrência pública etc.), de pessoa jurídica que tenha em 

seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou 

no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 

direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas 

na linha hierárquica da área encarregada da licitação; 

 

c) A vedação descrita no item anterior se estende às contratações cujo procedimento 

licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de 

incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às 

licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização; 

 

d) É permitida a contratação, por meio de regular procedimento licitatório em que se 

permita a livre concorrência (a exemplo do pregão, tomada de preços e concorrência 

 
interessadas por integrarem um mesmo consorcio);”  

Acórdão 280/2010 Plenário (Voto do Ministro Relator) 
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pública), de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de 

magistrados de primeiro e de segundo graus atuantes exclusivamente na jurisdição, assim 

como de servidores que, embora ocupantes de cargos em comissão e funções de confiança 

(a exemplo dos servidores da área judiciária, como escrivães, diretores de secretaria, 

assistentes/assessores de magistrados), não atuem na linha hierárquica que vai do órgão 

licitante ao dirigente máximo da entidade, por não vislumbrar, via de regra, risco potencial 

de contaminação do processo licitatório; 

 

e) Nada obsta que o tribunal vede a contratação de empresa pertencente a parente de 

magistrado ou servidor não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo, a exemplo 

dos atuantes exclusivamente na área judiciária, sempre que identificar, no caso concreto, 

risco potencial de contaminação do processo licitatório. 

 

2.3. É vedada, da mesma forma, a participação no certame de interessados (as)que: 

 
2.3.1. Estejam impedidas de participar de licitações nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998; 
 

2.3.2. Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar     com a Administração Pública ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou 
contratar com a Administração Pública nos termos dos incisos IV e V do artigo 33 da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011; 
 

2.3.3. Estejam proibidas de contratar com o Poder Público em função da aplicação do artigo 12 da 
Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 

2.4. Também como requisito para participação, as declarações referidas nos subitens 2.4.1, 2.4.2 e 

2.4.3 deverão ser enviadas de forma virtual, por intermédio do sítio 

www.comprasgovernamentais.com.br. 

2.4.1. Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos de sua habilitação, conforme 

regulamentação constante da IN/MARE n.º 05/95, com alterações da IN/MARE n.º 09/96. 

2.4.2. Declaração da parte licitante, pessoa física ou jurídica de que, nos 5 (cinco) anos anteriores 

à divulgação do edital, NÃO tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, 

VI, da Lei nº 14.133/2021). 

2.4.3. Declaração da parte licitante de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; bem como não possui, 

em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal 
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2.4.4. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com a Instrução Normativa 

n.º2/SLTI/MPOG, de 16/09/09. 

2.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de 

coordenação e supervisão da execução dos serviços e do exercício do cargo de preposto, e desde que 

os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 

intermediação ou subcontratação, conforme o termo de Conciliação Judicial firmado entre a União e o 

Ministério Público do Trabalho, constante dos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em 

tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF. 

2.6. A licitante deverá apresentar endereço para correspondência eletrônica, através do qual 

serão feitas preferencialmente as comunicações oficiais, tendo a empresa o dever de mantê-lo 

atualizado e verificá-lo periodicamente. 

2.6.1. O envio de correspondência eletrônica terá validade para efeitos de contagem de 

prazos para todos os fins deste edital, bem como da ata de registro de preços e do contrato, 

conforme o caso. 

3.0 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, exclusivamente no sistema eletrônico na forma do Anexo III - Modelo de Proposta, 

consignando, no local indicado, o preço total do(s) item(ns) ofertado(s) nele(s) incluindo todos os 

impostos, taxas, fretes e demais encargos necessários à execução do objeto desta licitação. 
 

 

3.1.1. É VEDADO ao licitante, quando da inclusão de sua proposta no sistema, inserir 

qualquer elemento que possa IDENTIFICÁ-LO, o descumprimento desta exigência acarretará 

a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 

3.1.2. A proposta deve atender às especificações constantes do Termo de Referência. 

 

3.1.2.1. Após finalizada a fase de lances, o licitante deverá encaminhar a planilha de 

formação de preços, podendo utilizar o modelo anexo do termo de referência ou seu próprio 

modelo. 

 

3.1.3. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados de sua 

abertura; 

 

3.1.3.1. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados os previstos 

neste instrumento. 

 

3.2. Até a abertura da sessão deste Pregão os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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3.3. A fase de recebimento das propostas e documentos de habilitação será encerrada automaticamente, 

na data e horário previstos para a abertura das mesmas. 

 

3.3.1. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

Sicaf, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema 

 

3.4. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 

3.4.1. A identificação deve ser exclusivamente do produto ofertado, podendo ser feita diretamente 

na descrição no sistema ou através de anexo (informações adicionais), vedada em todo caso a 

identificação da empresa. 
 

3.4.2. A empresa que não apresentar nenhuma descrição do serviço ou material ofertado será 

desclassificada. 

 
 

4.0 – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS E DA PROPOSTA 

4.1.  O critério de aceitabilidade dos preços é unitário. Os preços unitário e global somente serão aceitos 

quando não superiores aos estimado no preço de referência, o que será aferido após finalizada a fase de 

lances ou negociação; 

 
4.2.    O pregoeiro verificará as propostas apresentadas antes da fase de lances, desclassificando aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, em especial as que: 

a) não contenham descrição do objeto ofertado; 

b) contenham erro manifesto por terem sido formuladas em licitação ou em lote diverso. 

 

4.3.     Não serão aceitos preços que ofereçam vantagens baseadas nas ofertas dos demais concorrentes, os 

excessivos ou os inexequíveis; 
 

4.3.1. O ônus da prova da exequibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 

(cinco) dias contados da intimação. 

 

4.4.    Após a fase de lances o pregoeiro analisará a proposta da vencedora, desclassificando aquelas que 

não atenderem ao estabelecido neste edital e, em especial, aos critérios de aceitabilidade aqui dispostos. 

 

4.5.  A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

5.0 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na Internet será aberta por 

comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de 
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acordo com a Lei 14.133/2021. 

 

5.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante 

e subsequente encaminhamento da proposta de preço e dos documentos de habilitação, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, observados data e horários limites estabelecidos. 

 

5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras/pt-br/. 

 

5.4. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante declarará, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências deste edital. 

 

5.4.1. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste instrumento 

convocatório. 

 

5.5. A comunicação entre o Pregoeiro e as LICITANTES ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

5.6. Cabe à LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

6.0 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por ITEM na forma cadastrada no 

sistema. 

 

6.1.1. Antes da fase de lances, serão desclassificadas as propostas que não atendam ao disposto nos 

critérios de aceitabilidade dos preços e da proposta deste edital. 

 

6.1.2. Também resultará na desclassificação da proposta, após a fase de lances e/ou negociação, a 

permanência do valor total do produto para este certame acima do valor de referência previsto para 

o respectivo item ou lote, conforme especificado no ANEXO II - Preços de Referência. 
 

6.2. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na 

internet. 

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

6.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

6.4.1. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos, serão considerados para efeito de 

julgamento os prazos previstos no edital. 

http://www.comprasgovernamentais.com.br/
http://www.comprasgovernamentais.com.br/
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7.0 – DA ETAPA DE LANCES 

 

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento do lance e do valor consignado no 

respectivo registro. 

 

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da 

sessão pública e as regras estabelecidas neste instrumento. 

 

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

 

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE. 

7.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa, ABERTO E 

FECHADO, sendo o controle da fase de lances automatizado pelo SISTEMA DE COMPRAS DO 

GOVERNO FEDERAL, e acompanhado pelo pregoeiro. 

7.8. O modo de disputa aberto e fechado, será regido conforme as etapas indicadas na INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, inclusive no que diz respeito aos 

critérios de desempate e preferências legais, sendo estes critérios e procedimentos inseridos na 

configuração do SISTEMA DE COMPRAS, pelos gestores de compras.  

7.9. Para os efeitos do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, o procedimento de empate será 

detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrada a disputa, o sistema permitirá que as 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontram em situação de empate ofertem novo 

lance, em 5 minutos, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante o período, apenas a empresa 

convocada poderá registrar o novo lance. O prazo é decadencial e, não havendo manifestação da 

empresa, o sistema verifica se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma 

automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, 

cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos esses procedimentos acontecerão na 

sala de disputa, estando essas informações disponíveis para os demais participantes do pregão e também 

para toda a sociedade. 
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7.10. Para declarar uma ME ou EPP vencedora da disputa, o Pregoeiro verificará a regularidade fiscal 

da ME ou EPP e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado a 

ME ou EPP prazo de 05 (cinco) dias úteis para a devida regularização prorrogáveis por igual período. 

Assim, a declaração do vencedor no Sistema deve ser efetivada somente após essa verificação visto que, 

declarado o vencedor, o Sistema abre a opção para recurso. 

7.11. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o do art. 43, da Lei Complementar 

n.º 123 de 2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos 

arts. 155 e 156 da Lei no 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

7.12. Na hipótese da não classificação de ME ou EPP, voltará à condição de primeira classificada a 

empresa autora da proposta de menor preço originalmente apresentada na sala de disputa. 

7.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

7.14. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.15. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. O sistema disponibilizará relatórios e ata circunstanciada, que poderão ser impressos pelos 

participantes. 

7.18. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível, quando formulado por erro de digitação. 

7.19. O pregoeiro poderá utilizar os recursos de disputa simultânea para dar maior celeridade ao 

certame. 

7.20. Nas licitações que utilizem o sistema de registro de preços, os licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, para efeitos de CADASTRO DE 

RESERVA, deverão se manifestar via chat mensagens do respectivo lote no prazo de até 2 HORAS 

depois de finalizada a disputa. 

7.21. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico. 
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8.0 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO POR EMAIL: 
 

 

8.1.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante. A empresa classificada em primeiro 

lugar de cada item ou grupo deverá enviar a proposta e, se necessário, os documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação, por meio da opção "Enviar 

Anexo" do sistema SISTEMA DE COMPRAS PÚBLICAS DO GOVERNO FEDERAL  e, 

caso queira, também através do e-mail licitações.nufip@jfce.jus.br, no prazo de 120 (cento e 

vinte) minutos, após finalizada a disputa, prorrogável a critério do Pregoeiro. 

 
8.1.2. A prorrogação de que trata o item 8.1.1 será concedida sempre que não houver urgência na 
contratação e o aumento do prazo não cause prejuízo à Administração. 
 

8.1.3. A prorrogação do prazo do item 8.1.1 não ultrapassará o limite de 1 dia útil, salvo no caso 

de serviços de maior complexidade, especialmente os que envolvam planilhas de categorias 

profissionais ou obras e serviços de engenharia, quando o pregoeiro fixará prazo razoável. 

 
8.1.4. Apenas para efeitos do item 8.1.1 o prazo se suspenderá no final do expediente às 17h e 
será retomado a partir das 10h do dia útil seguinte. 

 
8.2. Os documentos remetidos por meio eletrônico poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

 
8.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

ao PREGOEIRO da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO CEARÁ, Ed. Raul 
Barbosa, 8º andar, Seção de Licitações, situada a Praça General Murilo Borges, 01 – Centro, CEP: 

60.035-210, Fortaleza/CE. 
 

8.3. Havendo desclassificação da primeira colocada, as empresas remanescentes serão convocadas na 
ordem de classificação para o envio da documentação, devendo ser respeitadas as mesmas condições dos 
itens anteriores. 

 

8.4. A NÃO ENTREGA da documentação de habilitação ou proposta, quando solicitada, sujeitará a 

empresa às PENALIDADES previstas para DESISTÊNCIA DE PROPOSTA, conforme a Lei n.º 

14.133/2021. 
 

8.5. É obrigação da empresa acompanhar no sistema o andamento dos prazos e a respectiva convocação 

para enviar os documentos. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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9.0 – DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO. 

 

9.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço 

em relação ao estimado para contratação, verificando, em seguida, a habilitação da licitante conforme 

disposições deste instrumento. 

 

9.2. O Pregoeiro não aceitará proposta com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação 

comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
 
 

9.3. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato convocatório, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
 

9.4. Constatado o pleno atendimento das condições editalícias, a proponente será declarada vencedora 

do certame. 

 

9.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

9.6. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar à instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originariamente da proposta. 

 

9.7. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva para 

ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate 

previsto Lei Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do 

Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo 

– Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens 

bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior 

ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício. 

 

9.7.1 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de desenquadramento do limite legal, 

o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 

artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 

inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
 

 

10.0 - DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES  
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10.1. Para fins de HABILITAÇÃO os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação:  

a) Documentos de habilitação jurídica; 

b) Documentos de regularidade fiscal; 

c) Documento de regularidade trabalhista; 

d) Documento de qualificação técnica;  

f) Documentos de qualificação econômico-financeira. 

 

10.2. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são: 

10.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual ou EIRELI; 

10.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com todas 

as suas alterações, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de 

diretoria em exercício; 

10.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.3. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são:  

a. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional através de certidão emitida pela Receita 

Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Tributos Federais, Dívida 

Ativa e Contribuições Previdenciárias); 

c. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços, através da 

apresentação do certificado emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da 

empresa licitante correspondente. 

10.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

 

10.3.2. No caso da licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta 

apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização 

da documentação, nos termos do § 1º do art. 43 da LC n.º 123, de 2006, com vista à contratação, 

de acordo com o disposto neste Edital. 

 

10.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o do art. 43 da LC nº 

123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos 

arts. 155 e 156 da Lei no14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ARP ou contrato, conforme o caso, 

ou revogar a licitação. 

 

10.3.4. Os documentos previstos no item 10.3. poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por 

Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), conforme 

Instrução Normativa nº 1, de 23 de abril de 2014 do Diretor-geral da Secretaria do Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região. 

 

10.4. O documento relativo à Regularidade Trabalhista é: 

 

10.4.1. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão (www.tst.jus.br/certidao). 

 

10.5. Os documentos relativos à Qualificação Técnica são:  

 

10.5.1. A Licitante deverá apresentar, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica em 

nome da licitante, pessoa jurídica, e fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

 

10.5.1.1. Os documentos que comprovam as características aqui exigidas deverão ser 

entregues anexados à sua proposta, podendo também ser requerida apresentação posterior no 

momento do contrato e execução. 

 

10.5.1.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 

emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre 

o serviço prestado. 

 

10.5.1.3. Nos atestados/declaração deverão constar os dados cadastrais completos da pessoa 

jurídica e responsável pela emissão do atestado. 

 

10.5.1.4. Se não constarem nos atestados, a licitante deverá encaminhar ao JFCE a lista de 

telefones de contatos dos responsáveis pela emissão do certificado para caso haja futuras 

averiguações. 

 

10.5.1.4.1. Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria 

licitante, sob pena de infringir o princípio da moralidade, posto que a licitante não possui 

a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

 

10.6. Os documentos relativos à Qualificação Econômico-financeira são: 

http://www.tst.jus.br/certidao
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10.6.1 – Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor para este fim, datada de no máximo 90 (noventa) dias corridos anteriores à data de 

realização da sessão pública de processamento do presente pregão, se outro prazo não for definido 

na própria certidão. 

10.6.1.1 - Caso a certidão negativa de falência e recuperação judicial contenha prazo de 

validade expresso, só serão aceitas as certidões cujo prazo de validade esteja vigente. 

10.6.1.2 - No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei Federal nº 11.101/2005, com redação dada pela 

Lei Federal n.º 14.112, de 24 de dezembro de 2020, e ainda, certidão emitida pela 

instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos do Acórdão n.º 

1201/2020 – Plenário do TCU, sob pena de inabilitação, devendo ainda, comprovar todos 

os demais requisitos de habilitação. 

 

10.6.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social exigível, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a 

variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE 

INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que 

o venha substituir. 

 

10.6.2.1 – Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

i) sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): 

 

i.1. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial; 

 

ii) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 

ii.1. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 

ii.2. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

iii) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n° 123, de 14 de dezembro de 2006 

- Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES": 
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iii.1. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou,  

 

iii.2. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

iv) sociedade criada no exercício em curso: 

 

iv.1. Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

v) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade.  

 

a) a boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), serão consideradas em boa situação financeira 

as empresas que apresentarem os respectivos índices maiores ou iguais a 1(um), 

resultante da aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

            PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

SG =ATIVO TOTAL______________________________________ 

          PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE  

 

 

LC =ATIVO CIRCULANTE__ 

          PASSIVO CIRCULANTE 

 

a.l) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 

balanço; 

 

a.2) se necessária à atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os 

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

 

10.6.3 – Em caso de não atingimento dos índices contábeis previstos no subitem 10.6.2.1, e caso a 

licitante apresente capital social ou patrimônio líquido correspondente a, no mínimo, 10% (dez por 

cento) do valor anual estimado da contratação, poderá, de forma alternativa, ser considerada 

cumprida a exigência de índices maiores ou iguais a 1 (um). 

 

10.6.3.1. O disposto nesse item será aferido de modo alternativo ao estabelecido no 10.6.2.1. 
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10.7. Será verificado, ainda, pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, eventuais impedimentos de licitar 

e contratar com a União, mediante consulta ao:  

 

10.7.1. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 

participação indireta que ofenda ao §1º, inciso III do art 9 da Lei nº 14.133/2021; 

 

10.7.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

10.7.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 

 

10.7.4. Cadastro de inidôneos e Cadastro de Inabilitados, no endereço eletrônico 

http://portal.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm. 

 

10.8. A LICITANTE detentora do menor preço, em situação regular ou não no SICAF, deverá, 

ainda, apresentar a seguinte DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:  

 

10.8.1. Declarações Complementares (preenchidas de forma virtual, por intermédio do sítio 

www.gov.br/compras/pt-br): 

 

a) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos de sua habilitação, conforme 

regulamentação constante da IN/MARE n.º 05/95, com alterações da IN/MARE n.º 09/96, 

observadas as penalidades cabíveis. 
 

b) Declaração da parte licitante, pessoa física ou jurídica de que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, NÃO tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 

14, VI, da Lei nº 14.133/2021).  

 

c) Declaração de que a empresa NÃO utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na 

forma do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988.  

 

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com a Instrução Normativa 

n.º 2/SLTI/MPOG, de 16/09/09. 

 

10.9. PARA PARTICIPAÇÃO DE SOCIEDADES COOPERATIVAS: 

 

10.9.1.  As sociedades cooperativas que acudirem ao certame, além de atender ao disposto nos 

itens e subitens anteriores, no que couber, deverão apresentar os documentos que se seguem: 
 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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a) a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto no inciso XI do art. 4°, 

inciso I do art. 21 e §§ 2º a 6º do art. 42 da Lei nº 5.764, de 1971; 

b) a declaração de regularidade de situação do contribuinte individual (DRSCI) de cada um dos 

cooperados relacionados; 

c) a comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço; 

d) o registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

e) a comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

f) comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício social ao órgão de controle, 

conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971; e 

g) os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

g.1. ata de fundação; 

g.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

g.3.regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, coma ata da assembleia que os 

aprovou; 

g.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

g.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e 

g.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação. 

 

10.9.2.  Quando da contratação de cooperativas ou instituições sem fins lucrativos, o serviço 

contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos cooperados, no caso de cooperativa (§2º 

do art. 10 da IN nº  05/2017 – SEGES/MPDG), ou pelos profissionais pertencentes aos quadros 

funcionais da instituição sem fins lucrativos (Art. 12 da IN 05/2017 – SEGES/MPDG), vedando-

se qualquer intermediação ou subcontratação para os dois casos.  

 

10.10. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o pregoeiro solicitará do 

respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido 

previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico. 

 

11.0 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original, por meio de 

cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados. 
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11.1.1. Os documentos obtidos através de sites terão sua autenticidade verificada, via Internet e 

certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão 

responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.  

 

11.2. Os sites oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de 

documento. 

 

11.3. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim.  

 

11.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o 

número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte 

(condição válida, também, para pagamento das mensalidades, se for o caso): 

 

11.4.1.se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

matriz, ou; 

 

11.4.2.se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que 

é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando 

o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório de autorização para a centralização, ou; 

 

11.4.3.se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser 

apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, e 

 

11.4.4.serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

 

11.5. Nos termos da Instrução Normativa nº 1, de 23 de abril de 2014 do Diretor-geral da Secretaria do 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, a verificação da regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor 

deve ser realizada: 

I – na fase de habilitação; 

II - na assinatura do contrato; 

III – na assinatura do termo aditivo; 

IV – antes da emissão da nota de empenho inicial da contratação, quando não houver termo de 

contrato; e 

V – por ocasião de cada liquidação de despesa, nos contratos de execução continuada ou 

parcelada. 

 

11.5.1. O momento da liquidação, para efeitos de aplicação do inciso V, se dá por ocasião da data 

da aposição do atesto pelo servidor responsável pelo recebimento do objeto. 

 

12.0 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

12.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, de, no mínimo, 30 (trinta) minutos, em campo 
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próprio do sistema, para qualquer LICITANTE, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção 

de recorrer. 

 
12.2. O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

 

12.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais LICITANTES, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses. Decorridos esses prazos, o Pregoeiro terá o prazo de 05 (cinco) dias para 

decidir sobre o recurso. Caso entenda pela manutenção de sua anterior decisão, encaminhará o recurso 

à autoridade competente. 

 
12.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 

pública deste Pregão, implica decadência desse direito, e o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 

objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

 

12.4.1. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 

licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à 

consideração da autoridade superior, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 

procedimento. 

12.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

 

12.8. Os autos eletrônicos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Seção de Licitações, no 

endereço citado no preâmbulo deste Edital. 

 

13.0 – DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO, DA EQUIPE DE APOIO E DA AUTORIDADE 

COMPETENTE. 

13.1. Caberão ao Pregoeiro, em especial, as atribuições dispostas no art. 14, do Decreto Federal n.º 

11.246/2023: 

13.1.1. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

13.2. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 
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13.3. Atribuições previstas na Lei 14.133 Autoridade Competente da JFCE, entre elas: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação, 

salvo quando destinado a comprovação de situação preexistente. 

13.5. No julgamento das propostas, nas fases de lances e de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

14.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

14.1. É responsabilidade da CONTRATADA a execução do objeto licitado em estreita observância da 

legislação vigente para contratações públicas, as especificações técnicas e obrigações contidas neste 

Edital e seus Anexos e em sua Proposta Técnica e Comercial, além das constantes do art. 92, XVI; 

art.115, art.118, art. 119, art.120 e art.121 da Lei n.º 14.133/2021, assumindo-as integralmente. 

 
14.2. Constituem obrigações da CONTRATADA, além da constante no art.115 da Lei nº 14.133/2021, 

as especificadas no ANEXO I - Termo de Referência e ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de 

Preços deste Edital. 

 

15.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

15.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas relacionadas no art. 

104 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

15.2 Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das constantes do art.115 da Lei n.º 

14.133/2021, as especificadas no ANEXO I - Termo de Referência e ANEXO IV - Minuta da Ata 

de Registro de Preços deste Edital. 

 

16.0 – DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO  

16.1. Os procedimentos realizados para a aceitação e pagamento dos objetos serão os descritos na minuta 

da ata de registro de preços, na minuta do contrato e no termo de referência, que integram o presente 

edital. 
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17.0 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Os licitantes que descumprirem o estabelecido neste edital estarão sujeitos, sem prejuízo de outras 

cominações legais, às penalidades deste edital, conforme quadro abaixo: 

 

 

 

 

CONDUTAS: SANÇÕES: 

a) Deixar de entregar a documentação 

exigida para o certame. 

1. Multa, que não poderá ser inferior a 

0,5% nem superior a 30% do valor 

licitado; 

  

2. Impedimento de licitar e contratar com 

a Administração pública direta e indireta 

no âmbito federal; 

  

3. Declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, no âmbito da Administração 

pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos 

e máximo de 6. 

 

b) Não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

c) Não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta. 

d) Apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

e) Fraudar a licitação . 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza. 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da licitação 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.1.1. A qualquer das condutas previstas nas alíneas ‘a’ a ‘h’ poderão ser aplicadas, cumulativa 

ou alternadamente, qualquer das penalidades previstas nos itens de 1 a 3, graduando-se a sanção 

proporcionalmente à gravidade da conduta. 

 

17.1.2. Para efeitos da alínea ‘d’, serão consideradas como não manutenção da proposta:  

a) não envio ou desistência expressa da proposta; 

b) não envio dos documentos de habilitação no prazo estabelecido; 

c) envio incompleto da documentação de habilitação no prazo estabelecido; 

d) envio de amostra em desconformidade com a sua própria proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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OBS: Para os casos de aplicação de penalidades às empresas participantes dos certames 

licitatórios, será aplicado o disposto na Instrução Normativa nº 67/2020 do CNJ, aplicando-se, 

para os casos de eventuais lacunas, a Instrução Normativa nº 1/2017 da Secretaria-Geral da 

Presidência da República, até que sobrevenha dita normatização pelo Tribunal Regional Federal 

da 5ª Região e/ou pelo Conselho da Justiça Federal, conforme decisão da Diretoria do Foro, 

constante no autos do PA SEI 0001567-50.2021.4.05.7600. 

 

17.2. À licitante deverá ASSINAR a ata de registro de preços ou contrato, dentro do prazo de CINCO 

DIAS ÚTEIS. 

 

17.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

 

17.2.2. O atraso injustificado na assinatura da ata de registro de preços ou do contrato ensejará a 

aplicação de penalidades na seguinte proporção: 

 

a. do sexto ao décimo quinto dia útil após a convocação: multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor total da ARP ou contrato; 

b. do décimo sexto ao trigésimo dia útil: multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da 

ARP ou contrato; 

c. a partir do trigésimo primeiro dia útil: multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da 

ARP ou contrato, bem como sua rescisão obrigatória. 

 

17.2.3. A contagem do prazo se iniciará no primeiro dia imediatamente seguinte à data de entrega 

registrada no “AR” ou da data de recebimento do e-mail pela empresa, conforme seja enviada pelos 

Correios ou por meio eletrônico. 

 

17.3. As demais penalidades se encontram elencadas na minuta da ata de registro de preços, conforme o 

caso. 

 

17.4. As multas de que tratam os itens anteriores serão creditadas à Conta do Tesouro da União e serão 

exigidas administrativa ou judicialmente, através de executivo fiscal (Lei nº 6.830/80), com todos seus 

encargos. 

 

17.5. Prorrogações ocorridas em virtude de expressa concessão ou impedimento ocasionados pela 

Administração, de caso fortuito ou força maior não constituirão fundamentos para a sujeição da 

fornecedora à penalidade de multa. 

 

17.6. A imposição de multa ou qualquer outra penalidade não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente a futura ata de registro de preços. 

 

17.7. Aplicar-se-ão as demais sanções previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei n.º 14.133/2021, no que 

couber. 
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17.8. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da 

oportunidade de ampla defesa, na forma da lei. 

 

18.0 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

18.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, 

exclusivamente para o endereço eletrônico licitaçoes.nufip@jfce.jus.br, até três dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão pública. 

 

18.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento da impugnação. 

 

18.2.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

 

18.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
18.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 

três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 

exclusivamente para o endereço eletrônico licitaçoes.nufip@jfce.jus.br. 

 
18.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

 

18.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras/pt-br/  por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, para 

conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do 

certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas. 

 

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 
18.8. Maiores esclarecimentos serão fornecidos na sede da Justiça Federal no Ceará, situada na 

Praça General Murilo Borges, 01, Edifício Raul Barbosa – Seção de Licitações no 8º andar, Centro 

– Fortaleza/CE, CEP 60.035-210, de 2ª a 6ª feira, no horário das 10:00 às 17:00 horas, ou através dos 

telefones (85) 3521.2625. 

 

 

19.0 - DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

19.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará as seguintes condições: 

http://www.comprasgovernamentais.com.br/
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19.1.1. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem 

classificado durante a fase competitiva; 

 

19.1.2. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, quando aceitarem participar de cadastro 

de reserva, conforme a ordem do inciso II, do art. 18, do Decreto 11.462/2023:  

 

1) Os Licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos 

do adjudicatário vencedor na sequência da classificação do certame; e 

 

 2) Os licitantes ou fornecedores que assegurarem a garantia de manutenção de proposta original 

pelo prazo de um ano; 

 
19.1.2.1. O anexo que trata o subitem acima consiste na ata de realização da sessão pública 

do pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 

com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

 
19.1.3. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras 

do Governo federal  e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 

 

19.1.4.  A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

 

19.2.  O registro a que se refere o subitem 19.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no 

caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses prevista no art. 28 do Decreto Federal nº 

11.462/2023. 

 

19.2.1. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 19.1.2, serão classificados 

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

 

19.2.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem 

19.1.2 será efetuada, nas hipóteses prevista no art. 20 do Decreto Federal nº 11.462/2023 

 

19.3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogada, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso contada da data da publicação da respectiva ata, 

conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 
19.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

19.5. O contrato/empenho decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado/emitido no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

 

20.0 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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20.1. Após a homologação do resultado deste certame e regularmente convocado para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cabe ao adjudicatário, e a todos os demais licitantes remanescentes que concordaram 

em assiná-la nas mesmas condições do primeiro colocado, fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da comunicação, sendo o exaurimento desse prazo considerado recusa, ensejando 

a decadência do direito à assinatura da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital e no art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 

 

20.2. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos assim 

manifestarem tal desejo, registrado na ata da sessão, observando-se o seguinte: 

 

20.2.1. O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados no Diário 

Oficial da União e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

 

20.2.2. Quando das contratações decorrentes deste certame, será respeitada a ordem de classificação 

das empresas constantes da Ata de Registro de Preços. 

 
20.3. A assinatura da ata está condicionada à verificação das condições de habilitação consignadas neste 

edital; 

 

20.3.1. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade 

 

20.4. Poderá ser acrescida a futura contratação qualquer condição apresentada pela licitante vencedora 

em sua proposta, desde que pertinente e compatível com os termos deste edital; 

 

20.5. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

21.0 - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

21.1.  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços  praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo à 

JFCE promover as  negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

21.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a JFCE convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

 
21.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
21.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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21.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, a JFCE poderá: 

 

21.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

 

21.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
21.4.  Não havendo êxito nas negociações, a JFCE deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

21.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

21.5.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

21.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

21.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

 

21.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
21.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 21.5.1, 21.5.2 e 21.5.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

21.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

 

21.7.1. Por razão de interesse público; ou 

 

21.7.2. A pedido do fornecedor.  

 

 

22.0 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES  

22.1. Não será permitida a adesão (carona) por órgãos ou entidades não participantes 

 

 

23.0 – DA PUBLICIDADE 

23.1. O aviso deste pregão será publicado no Sistema Compras Governamentais/Portal Nacional de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
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Compras Pública, conforme Lei 14.133/2021, no Diário Oficial da União, Diário Eletrônico da Justiça 

no site do órgão gerenciador do pregão – www.jfce.jus.br – onde também será disponibilizada a íntegra 

deste instrumento convocatório. 

 

24.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. O número do C.N.P.J. da Justiça Federal de Primeiro Grau no Ceará é 05.424.487/0001-53; 

 

24.1.1. As despesas decorrentes da execução deste certame correrão por conta do Programa de 

Trabalho Julgamento de Causa (02.061.0033.4257.0001) elementos de despesas 339030, conforme 

previsão orçamentária no exercícios 2023 e 2024. 

 

24.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e 

seus anexos. 

 

24.3. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde 

que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

24.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente. 

 

24.5. A critério da Justiça Federal de Primeiro Grau no Ceará, a presente licitação poderá ser: 

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração; 

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 71 da Lei nº. 14.133/2021. 

 

24.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances. 

 

24.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

24.8. Este edital estará disponível no site www.jfce.jus.br, PNCP.gov.br e www.gov.br/compras/pt-

br/. Demais informações sobre este certame na Seção de Licitações da JFCE, através do telefone 

(85) 3521.2625.  

 

24.9. É DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DAS LICITANTES A VERIFICAÇÃO 

SISTEMÁTICA DAS MENSAGENS E DECISÕES DO PREGOEIRO, LANÇADAS NO 

SISTEMA, EM ESPECIAL, PARA DECURSO DE PRAZO E/OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

Fortaleza, XX de XXXX de 2023. 
 

GEOVANI COSTA BEZERRA 

Pregoeiro 

 

 

http://www.jfce.jus.br/
http://www.comprasgovernamentais.com.br/
http://www.comprasgovernamentais.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º90006/2024 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Tendo em vista a necessidade que fundamentou o Documento de Formalização 

de Demanda (DFD Nº 169/2022 - Doc. 3057342) e a solução identificada no Estudo Técnico 

Preliminar (doc. 3741166), venho requerer que a Justiça Federal - Seção Judiciária do Ceará realize 

pregão eletrônico para Registro de Preços do objeto abaixo descritos. 

 1. DO OBJETO 

O presente TERMO DE REFERÊNCIA tem por objeto a aquisição de materiais de consumo de 

almoxarifado para esta Seção Judiciária, nos termos especificados na tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento.  

ITEM MATERIAIS DE EXPEDIENTE UNIDADE QUANT 

01 

Caixa Arquivo. Material plástico corrugado. Dimensões (C x L x A) 35,0 x 

13,0 x 24,5 cm. Cor colorido, sem impressão. Características adicionais: com 

trava. Observações: As dimensões são aproximadas e as cores Amarela 1.500 

unidades, Verde 1.000 unidades e Vermelha 500 unidades. O material deverá 

estar de acordo com as normas técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, 

ANVISA ou qualquer órgão nacional, com comprovada credibilidade. 

CÓDIGO 459378 

Unidade 3.000 

02 

Papel para impressão formatado, tipo: sulfite. Apergaminhado. ofício, tamanho 

(c x l): 297 x 210 mm, gramatura: 75 g,m2, cor: branco, característica 

adicional: embalagem resistente a umidade. OBSERVAÇÕES: A embalagem 

da resma totalmente impermeável com proteção contra a umidade, com 500 

fls. Tipo de embalagem: caixa com 05(cinco) ou 10(dez) resmas.Observações: 

com certificação de que seja proveniente de manejo florestal responsável ou de 

reflorestamento (FSC ou Cerflor),Ponto referenciai de oferta: CHAMEX, 

MULTI ou outro(a) de qualidade equivalente ou superior.CÓDIGO – 461821 

Resma 1.500 

ITEM MATERIAIS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA UNIDADE QUANT 

03 

Avental hospitalar, material : tnt, gramatura: cerca de 30 g,cm2, cor : com cor, 

componente: tiras para fixação, característica adicional: manga longa, punho 

elástico. OBSERVAÇÕES: descartáveis, atóxico, cor: branca tamanho G. 

Embalagem do produto contendo CNPJ do fabricante e acondicionado em 

caixa de papelão ou saco plástico. O material deverá estar de acordo com as 

normas técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer 

órgão nacional, com comprovada credibilidade. Com prazo de validade no 

Unidade 3.000 

https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3281334&id_procedimento_atual=3281331&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001509&infra_hash=eeb59099c1450f46cb1eb7ec3834422c60074ef22d53e0f6fb8f2fde6489385a31992e2cb2ee1be088267c5c0300eeaec83db03f11e5de1458ec5ca4508c7b187de6f5975e7f97a976d1b41998c109ebf3ad625e899d3450579161af4938901f
https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=4010779&id_procedimento_atual=3281331&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001509&infra_hash=cf135b03f779f5f18536af81523cb9a11547d4d430d427a101d4e1934754042831992e2cb2ee1be088267c5c0300eeaec83db03f11e5de1458ec5ca4508c7b187de6f5975e7f97a976d1b41998c109ebf3ad625e899d3450579161af4938901f
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mínimo de 18 meses, a partir da data de entrega. Código – 445186 

04 

Luva para procedimento não cirúrgico, material VINIL, modelo formato 

anatômico, finalidade: resistente à tração, tipo: ambidestra, tamanho: médio, 

características adicionais: lubrificada com pó bioabsorvível, descartável, 

atóxica, esterilidade: não estéril. OBSERVAÇÕES: O material deverá estar de 

acordo com as normas técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA 

ou qualquer órgão nacional, com comprovada credibilidade. Com validade no 

mínimo de 48 meses, a partir da data da entrega, caixa com 100 unidades. 

CÓDIGO 356742 

Caixa100 

unidades 
40 

05 

Luva para procedimento não cirúrgico, material VINIL, tamanho grande, tipo 

de uso: descartável. OBSERVAÇÕES: modelo formato anatômico, tipo: 

ambidestra, características adicionais: lubrificada com pó bioabsorvível, 

atóxica, esterilidade: não estéril. O material deverá estar de acordo com as 

normas técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer 

órgão nacional, com comprovada credibilidade. Com validade no mínimo de 

48 meses, a partir da data da entrega, caixa com 100 unidades. CÓDIGO 

304173 

Caixa 100 

unidades 
40 

06 

Máscara multiuso, material: manta sintética com tratamento eletrostático, tipo 

uso: descartável, finalidade: proteção contra poeiras, fumos e névoas tóxicas, 

tipo correia: cinta elástica com ajustes no rosto, tamanho único, cor: branca, 

características adicionais: n95, pff2, mínimo filtração 95%, penetração de 6%. 

Observações: O produto deverá oferecer proteção contra aerossóis sólidos e 

líquidos e estar de acordo com as normas técnicas atuais vigentes: ABNT, 

INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão nacional, com comprovada 

credibilidade. SEM VÁLVULA. Acondicionadas em embalagens com 50 

(cinquenta) unidades no máximo. Com prazo de validade no mínimo 24 meses, 

a partir da data da entrega. Código 485531 

Unidade 3.000 

1.1- O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.1- Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2-  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual. 

1.3- As especificações do objeto foram delineadas com base no Estudo Técnico Preliminar (Doc. 

SEI:3741166), que prevê os critérios de sustentabilidade eventualmente aplicáveis à  contratação. 

1.4- Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s) contidas no 

item  2 com fins de manter a compatibilidade nos equipamentos aqui exitentes que exige 

essa  especificidade, característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos 

https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=4010779&id_procedimento_atual=3281331&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001509&infra_hash=cf135b03f779f5f18536af81523cb9a11547d4d430d427a101d4e1934754042831992e2cb2ee1be088267c5c0300eeaec83db03f11e5de1458ec5ca4508c7b187de6f5975e7f97a976d1b41998c109ebf3ad625e899d3450579161af4938901f
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Técnicos Preliminares, e em conformidade com o art. 41, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021,  especificamente na hipótese abaixo indicada:  

a) Necessidade de manter a compatibilidade com padrões e equipamentos já adotados no órgão. 

1.5-Serão exigidas amostras dos itens nº 01, 03, 04, 05 e 06 aqui grifados, cuja análise será feita com 

base nos critérios individualmente especificados. 

1.6-Não será admitida subcontratação. 

1.7-A presente contratação se enquadra como FORNECIMENTO NÃO-CONTÍNUO, assim 

caracterizado pelo caráter permanente (ou não) da demanda. 

1.8 – Não há necessidade de classificar os artefatos dessa contratação, classificá-lo nos termos da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

2. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

2.1-Na análise dos objetos ofertados serão observados, para fins de aceitação, as seguintes etapas: 

2.1.1-Descrição do Objeto na proposta; 

2.1.2-Análise de Manuais e Especificações Técnicas do Produto; 

2.1.3-Solicitação de Declaração do Licitante de que o objeto atende a todas as especificações do Edital; 

2.1.4-Solicitação de Fotos e Vídeos do Produto; 

2.1.5-Confirmação de especificações técnicas com o fabricante ou importador do produto. 

2.1.6-Se esgotados todos os itens de análise descritas nos itens anteriores será solicitada amostra. 

  

  2.a DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

2.1. Quando necessária a apresentação de amostra dos produtos ofertados, a licitante vencedora terá o 

prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir da solicitação do Pregoeiro, que deverá ser encaminhada a Sede 

desta Seção Judiciária do Ceará na Praça Murilo Borges, 01 –  Centro, CEP 60.035-210 – Fortaleza/CE, 

no 8.º andar, aos cuidados do Setor de Almoxarifado, devendo serem obedecidos os seguintes critérios: 

a) a remessa e a retirada da amostra apresentada ficarão a cargo da licitante, não cabendo qualquer ônus 

a esta Seção Judiciária. 

 b) a amostra deverá estar devidamente identificada com o nome da licitante, conter os respectivos 

prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas 

características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, marca, número 

de referência, código de produto e modelo. 

c) os materiais de origem estrangeira deverão apresentar na embalagem informações em língua 

portuguesa, suficientes para análise técnica do produto. 

d) os produtos apresentados como amostras poderão ser abertos, manuseados, desmontados, instalados 

e submetidos aos testes necessários, sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao 
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final da avaliação. 

  e) será rejeitada a amostra que: 

 e.1) apresentar divergência com as especificações deste TR e condições definidas no ato convocatório, 

observando-se as recomendações da legislação sanitária; 

e.2) apresentar divergência a menor em relação às especificações técnicas da proposta; 

 e.3) for de qualidade superior em relação às especificações constantes da proposta e estiver 

desacompanhada de declaração da licitante de que entregará os produtos de acordo com a amostra 

apresentada; 

e.4) enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, a licitante poderá substituir ou efetuar 

ajustes e modificações no produto apresentado, visto que deve apresentar a marca ofertada; 

e.5) será desclassificada a licitante que tiver amostra rejeitada ou não entregá-la no prazo estabelecido. 

2.2. O rótulo do produto deve informar o nome, a marca, sua composição, modo de usar, quantidade, 

dimensões, data da fabricação, validade do produto, peso, etc. 

2.3. O material submetido à análise será recebido e analisado no Setor de Almoxarifado, que, se achar 

conveniente, poderá solicitar um PARECER TÉCNICO da supervisão responsável  diretamente pelo 

uso do material. 

2.4. Caso o Setor de Almoxarifado entender que se torna necessária a elaboração de outro PARECER 

TÉCNICO para melhor avaliar os padrões mínimos de qualidade, sustentabilidade e de  segurança do 

material, conforme seja a sua aplicação, uso e/ou utilização, este se  reserva  o direito de solicitar à 

instituição competente para tal, a exemplo da Fundação Núcleo de  Tecnologia Industrial do Ceará – 

NUTEC que, por amostragem, possa fazer a sua avaliação, à luz do que recomendam, quando for o 

caso, a Instrução Normativa 01-2010-SLTI-MPOG (critérios  de sustentabilidade ambiental), as 

normas da ABNT, INMETRO ou qualquer órgão nacional, com comprovada credibilidade, baseada 

nas especificações do objeto constantes no edital. 

2.5. Caso a  NUTEC ou outra instituição apresente um laudo que venha indicar desconformidade com 

as especificações e exigências contidas no edital, ou ainda, com a proposta apresentada   pela empresa 

para um ou mais dos itens apresentados como amostra, este sera colocado à  disposição da licitante 

vencedora para que no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,  apresente as devidas justificativas 

apontando soluções, que serão analisadas pelo Setor de Almoxarifado. Caso as justificativas não sejam 

acatadas, estará consequentemente a licitante vencedora desclassificada, ficando o material à 

disposição da empresa vendedora, pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias para as providências 

julgadas convenientes, não cabendo a esta  Seção Judiciária qualquer responsabilidade 

sobre   pagamento de qualquer natureza, seja decorrente de compra e/ou de transportes de material. 

2.6. Todos os contatos e despesas de qualquer natureza junto aos órgãos credenciados a emitir parecer 

técnico relativo à análise de amostras dos materiais objeto deste Termo de Referência  correrão por 

conta da empresa vendedora do produto a  ser analisado.    

  3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

3.1- Em conformidade com o disposto no Art 5º da IN SLTI-MPGO 01/2010, devem ser aplicados os 
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seguintes critérios de sustentabilidade, no que couber: 

3.1.1- que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448- 2; 

 3.1.2- que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do INMETRO 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

 3.1.3- que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

 3.1.4- que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 

(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados                                              (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

3.1.5-A comprovação poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição 

pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem 

fornecido cumpre com as exigências do edital.  

  

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação do objeto do presente Termo de Referência correrão à conta 

das dotações orçamentárias disponibilizadas ou a serem provisionadas a esta Seção  Judiciária, que 

farão parte do respectivo termo de contratação. 

  

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 - A CONTRATADA compromete-se, durante a vigência contratual a: 

a) entregar OS MATERIAIS SOLICITADOS pela Supervisão do Setor de Almoxarifado, de acordo 

com as exigências estabelecidas pelo TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias, a partir do dia subsequente a entrega da nota de empenho 

da despesa ou assinatura do termo de contrato à Contratada, que poderá ser enviada  por meio de 

correspondência eletrônica (E-MAIL) pela Contratante; 

c) Manter sempre atualizado o E-MAIL, fornecido na época de seu cadastramento durante toda a 

vigência contratual, para fins de recebimento do termo de contratação e mensagens que se fizerem 

necessários; 

d) Providenciar o imediato complemento ou substituir o material que apresentar defeito de fabricação, 

de acordo com o estabelecido no "Código de Defesa do Consumidor¨ ou, ainda, quando acondicionado 

de forma indevida, ficar imprestável para o uso; 

e) disponibilizar os telefones, correio eletrônico para contato em caso de necessidade, comunicando à 

CONTRATANTE quaisquer alterações; 

f) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em 
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razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

g) respeitar o sistema de segurança da CONTRATANTE e fornecer todas as informações solicitadas 

pelo mesmo, devendo ainda, os seus empregados ou prepostos apresentarem-se devidamente 

identificados por crachá e/ou uniforme da empresa; 

h) manter durante toda a execução do futuro contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, 

a exemplo da regularidade fiscal. 

 6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATANTE: 

a) receber o material entregue de acordo com as especificações, conforme todos os dispositivos deste 

TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) efetuar o pagamento no prazo estabelecido deste TERMO DE REFERÊNCIA; 

c) comunicar, através de correio eletrônico, eventuais defeitos, garantindo o acesso do pessoal da 

CONTRATADA ao local onde se encontra o(s) produto(s) defeituoso(s), devendo prestar todas as 

informações que forem solicitadas em relação aos defeitos apresentados; 

d) não permitir que terceiros não autorizados pela CONTRATADA intervenham nos produtos durante 

o prazo de garantia; 

  

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

a) Um servidor do Setor de Almoxarifado será designado responsável pela fiscalização do Contrato, 

na forma prevista na Lei nº. 14.133/2021, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem na 

vigência do contrato. 

b) O Setor de Almoxarifado comunicará tempestivamente à Direção do Núcleo Financeiro e 

Patrimonial - NUFIP as infrações administrativas, civis e penais cometidas pela CONTRATADA 

durante a vigência do contrato. 

c) A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

  

8. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 Em conformidade com os artigo 140, II da Lei nº.14.133/21, o objeto do presente TERMO DE 

REFERÊNCIA será recebido: 

a) PROVISORIAMENTE, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações contratadas; 

b) DEFINITIVAMENTE, por Servidor do Setor de Almoxarifado ou Comissão instituída através de 

portaria para verificação e de acordo com as exigências das cláusulas editalícias, no prazo   máximo 

de 08 (oito) dias úteis, após a verificação da qualidade, quantidade e  consequente aceitação do 
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material. 

8.2 Se após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo com 

o contratado, ou seja, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a  notificação à 

CONTRATADA, o prazo decorrido para recebimento definitivo será  desconsiderado, iniciando-se 

nova contagem tão logo sanada a situação. 

  

9. DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 

definitivo dos materiais, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada  pela Supervisão 

do Setor de Almoxarifado. O valor correspondente será creditado  em nome da CONTRATADA, 

mediante Ordem Bancária, em conta corrente por ela indicada.Sob nenhum pretexto ou nenhuma 

forma, a menos que haja concordância da CONTRATANTE, poderá a CONTRATADA transferir 

qualquer responsabilidade sua para outrem. 

9.2 Os pagamentos deverão ser realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a 

permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere aos recolhimentos 

tributários. 

9.3 Vencendo-se a Certidão de Regularidade quanto aos Tributos Federais e quanto à Dívida Ativa da 

União expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

- PGFN, Certidão de Regularidade quanto às Contribuições  Previdenciárias e às de Terceiros expedida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, o Certificado de  Regularidade do FGTS-CRS expedido 

pela Caixa Econômica Federal, e a Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual, a 

CONTRATADA deverá anexar à Nota Fiscal/fatura as cópias devidamente atualizadas. 

9.4 O SETOR DE ALMOXARIFADO, responsável pelo acompanhamento contratual, também poderá 

verificar a regularidade fiscal do fornecedor através de consulta “online” aos órgãos responsáveis, cujo 

resultado será impresso e juntado aos autos 

  

10. DAS PENALIDADES 

10.1-O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitarão a 

Contratada às sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, garantida prévia e ampla defesa em processo 

administrativo; 

 10.2-Estará a Contratada sujeita às seguintes penalidades, de aplicação independente e cumulativa, 

sem prejuízo de outras estabelecidas na Lei n.º 14.133/2021, com suas alterações posteriores. 

10.3-Nos casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa e o 

contraditório, fica a CONTRATADA sujeita às seguintes sanções, em conformidade com o disposto 

na Lei nº. 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em): 

10.3.1-advertência por infrações leves, assim entendidas aquelas que não ensejam prejuízos para a 

Contratante; 

10.3.2-multas e suas consequências, conforme discriminações a seguir: 
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 I- multa de 0,3% (três décimo por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela ou total 

em atraso da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias corridos; 

 II- a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia corrido de atraso será aplicada a multa de 10% (dez por 

cento), cumulativa com a multa diária de 0,3% (três décimo por cento) por dia adicional que 

ultrapassou 30 (trinta) dias de atraso, limitada à incidência da multa a 14,5% (quatorze inteiros e 

cinco décimos por cento) sobre o valor dos itens empenhados em atraso. 

III- Ocorrendo o atraso de 46º (quadragésimo sexto) a 59º (quinquagésimo nono) dia será aplicada 

a multa de 16% (dezesseis por cento) sobre o valor da parcela ou total em atraso da obrigação; 

IV- A partir do 60º (sexagésimo) dia de atraso será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor da parcela ou total da obrigação, podendo haver a critério da Administração deste Órgão Público 

o cancelamento dos itens empenhados. 

10.4- sem prejuízo da aplicação das multas previstas no item 10.3 e do previsto no item 10.2, incidirá 

a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nas hipóteses de a Contratada comportar-se de 

modo inidôneo, não realizar o fornecimento contratado, fizer  declaração falsa, fraudar a execução da 

contratação ou cometer fraude fiscal. 

10.5-se ocorrer algum dos eventos previstos no art. 124 da Lei n° 14.133/2021, que implique na 

necessidade de dilatação do prazo estabelecido da entrega do produto, desde que os referidos eventos 

sejam justificados e comprovados mediante regular processo administrativo com aprovação da 

Administração desta Seção Judiciária, não haverá aplicação de penalidade em decorrência de entrega 

dos produtos além do prazo inicialmente avençado. 

10.6-Os valores resultantes da aplicação de multas serão cobrados pela via administrativa, devendo ser 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação, 

ou, se não atendidos, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

10.7-As multas de que tratam os itens anteriores serão creditados à Conta do Tesouro da União e serão 

exigidas administrativa ou judicialmente, através do rito executivo fiscal (Lei n. 6.830/80), com todos 

os seus encargos. 

10.8-A imposição de multa ou qualquer outra penalidade não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente a contratação. 

  

11. DA VIGÊNCIA 

11.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses, contados da data de assinatura, podendo 

ser prorrogada, por igual período, se constatada a vantagem econômica para a administração pública. 

11.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ter seus valores ajustados mediante aplicação de índice de 

preços ao consumidor amplo (IPCA/IBGE), a pedido do beneficiário. 

 

Anibal Matos Pita 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIROGRAU NO CEARÁ 
SEÇÃO DE LICITAÇÕES 

 

Página 40 de 55 

PE90006/2024 – JFCE 

Material de consumo [almoxarifado] JFCE 

 

Supervisor do Setor de Almoxarifado 

  

  

Marcos Venicio Costa 

Integrante Técnico 

  

  

Jossie Holanda de Oliveira 

Integrante Administrativo 

  

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º90006/2024 

ANEXO II - PREÇOS DE REFERÊNCIA 

P.A. 0005513-93.2023 

ITEM UNID QTD DESCRIÇÃO DO BEM 

PREÇO 

UNITÁR

IO 

PREÇO 

TOTAL 

      MATERIAlS DE EXPEDIENTE     

1 Unid 3.000 

Caixa Arquivo. Material plástico corrugado. Dimensões (C x L x A) 

35,0 x 13,0 x 24,5 cm. Cor colorido, sem impressão. Características 

adicionais: com trava. Observações: As dimensões são aproximadas 

e as cores Amarela 1.500 unidades, Verde 1.000 unidades e 

Vermelha 500 unidades. O material deverá estar de acordo com as 

normas técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou 

qualquer órgão nacional, com comprovada credibilidade. CÓDIGO 

459378 

 R$   8,69   R$    26.070,00  
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2 Resma 1.500 

Papel para impressão formatado, tipo: sulfite. Apergaminhado. 

ofício, tamanho (c x l): 297 x 210 mm, gramatura: 75 g,m2, cor: 

branco, característica adicional: embalagem resistente a umidade. 

OBSERVAÇÕES: A embalagem da resma totalmente impermeável 

com proteção contra a umidade, com 500 fls. Tipo de embalagem: 

caixa com 05(cinco) ou 10(dez) resmas.Observações: com 

certificação de que seja proveniente de manejo florestal responsável 

ou de reflorestamento (FSC ou Cerflor),Ponto referenciai de oferta: 

CHAMEX, MULTI ou outro(a) de qualidade equivalente ou 

superior.CÓDIGO – 461821 

 R$       25,15   R$    37.725,00  

      MATERIAlS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA     

3 Unid 3.000 

Avental hospitalar, material : tnt, gramatura: cerca de 30 g,cm2, cor 

: com cor, componente: tiras para fixação, característica adicional: 

manga longa, punho elástico. OBSERVAÇÕES: descartáveis, 

atóxico, cor: branca tamanho G. Embalagem do produto contendo 

CNPJ do fabricante e acondicionado em caixa de papelão ou saco 

plástico. O material deverá estar de acordo com as normas técnicas 

atuais vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão 

nacional, com comprovada credibilidade. Com prazo de validade no 

mínimo de 18 meses, a partir da data de entrega. Código – 445186 

 R$   3,84   R$    11.520,00  

4 Caixa 40 

Luva para procedimento não cirúrgico, material VINIL, modelo 

formato anatômico, finalidade: resistente à tração, tipo: ambidestra, 

tamanho: médio, características adicionais: lubrificada com pó 

bioabsorvível, descartável, atóxica, esterilidade: não estéril. 

OBSERVAÇÕES: O material deverá estar de acordo com as normas 

técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer 

órgão nacional, com comprovada credibilidade. Com validade no 

mínimo de 48 meses, a partir da data da entrega, caixa com 100 

unidades. CÓDIGO 356742 

 R$       19,98  R$   799,20  

5 Caixa 40 

Luva para procedimento não cirúrgico, material VINIL, tamanho 

grande, tipo de uso: descartável. OBSERVAÇÕES: modelo formato 

anatômico, tipo: ambidestra, características adicionais: lubrificada 

com pó bioabsorvível, atóxica, esterilidade: não estéril. O material 

deverá estar de acordo com as normas técnicas atuais vigentes: 

ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão nacional, com 

comprovada credibilidade. Com validade no mínimo de 48 meses, a 

partir da data da entrega, caixa com 100 unidades. CÓDIGO 304173 

 R$       20,03  R$   801,20  

6 Unid 3.000 

Máscara multiuso, material: manta sintética com tratamento 

eletrostático, tipo uso: descartável, finalidade: proteção contra 

poeiras, fumos e névoas tóxicas, tipo correia: cinta elástica com 

ajustes no rosto, tamanho único, cor: branca, características 

adicionais: n95, pff2, mínimo filtração 95%, penetração de 6%. 

Observações: O produto deverá oferecer proteção contra aerossóis 

sólidos e líquidos e estar de acordo com as normas técnicas atuais 

vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão nacional, 

com comprovada credibilidade. SEM VÁLVULA. Acondicionadas 

em embalagens com 50 (cinquenta) unidades no máximo. Com prazo 

 R$   3,47   R$    10.410,00  
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de validade no mínimo 24 meses, a partir da data da entrega. Código 

485531 

TOTAL DA DESPESA  R$    87.325,40  

 

Fortaleza, 28 de agosto de 2023 

Herminia Lúcia Santos de Oliveira 

Setor de Pesquisa e Certame 
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PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º90006/2024 ANEXO III - 

MODELO DE PROPOSTA 

À JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO CEARÁ 

 

Senhor Pregoeiro, 

 
DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ(MF) Inscrição Estadual nº. 

Endereço: 

Telefone: Fax: (xx) 

E-mail: 

Responsável Técnico: 

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º90006/2024, cujo 

objeto é futura eventual aquisição de Materiais de Consumo do almoxarifado para esta Seção 

Judiciária, por meio do Sistema de Registro de Preços, conforme especificações constantes do Anexo 

I - Termo de Referência do Edital, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, 

passamos a formular a seguinte proposta: 

 

ITEM UNID QTD DESCRIÇÃO DO BEM PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

      MATERIAlS DE EXPEDIENTE     

1 Unid 3.000 

Caixa Arquivo. Material plástico corrugado. 

Dimensões (C x L x A) 35,0 x 13,0 x 24,5 cm. Cor 

colorido, sem impressão. Características adicionais: 

com trava. Observações: As dimensões são 

aproximadas e as cores Amarela 1.500 unidades, 

Verde 1.000 unidades e Vermelha 500 unidades. O 

material deverá estar de acordo com as normas 

técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, 

ANVISA ou qualquer órgão nacional, com 

comprovada credibilidade. CÓDIGO 459378 

 R$     R$     
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2 Resma 1.500 

Papel para impressão formatado, tipo: sulfite. 

Apergaminhado. ofício, tamanho (c x l): 297 x 210 

mm, gramatura: 75 g,m2, cor: branco, característica 

adicional: embalagem resistente a umidade. 

OBSERVAÇÕES: A embalagem da resma 

totalmente impermeável com proteção contra a 

umidade, com 500 fls. Tipo de embalagem: caixa 

com 05(cinco) ou 10(dez) resmas.Observações: com 

certificação de que seja proveniente de manejo 

florestal responsável ou de reflorestamento (FSC ou 

Cerflor),Ponto referenciai de oferta: CHAMEX, 

MULTI ou outro(a) de qualidade equivalente ou 

superior.CÓDIGO – 461821 

 R$         R$     

      MATERIAlS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA     

3 Unid 3.000 

Avental hospitalar, material : tnt, gramatura: cerca de 

30 g,cm2, cor : com cor, componente: tiras para 

fixação, característica adicional: manga longa, 

punho elástico. OBSERVAÇÕES: descartáveis, 

atóxico, cor: branca tamanho G. Embalagem do 

produto contendo CNPJ do fabricante e 

acondicionado em caixa de papelão ou saco plástico. 

O material deverá estar de acordo com as normas 

técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, 

ANVISA ou qualquer órgão nacional, com 

comprovada credibilidade. Com prazo de validade 

no mínimo de 18 meses, a partir da data de entrega. 

Código – 445186 

 R$     R$     

4 Caixa 40 

Luva para procedimento não cirúrgico, material 

VINIL, modelo formato anatômico, finalidade: 

resistente à tração, tipo: ambidestra, tamanho: 

médio, características adicionais: lubrificada com pó 

bioabsorvível, descartável, atóxica, esterilidade: não 

estéril. OBSERVAÇÕES: O material deverá estar de 

acordo com as normas técnicas atuais vigentes: 

ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer órgão 

nacional, com comprovada credibilidade. Com 

validade no mínimo de 48 meses, a partir da data da 

entrega, caixa com 100 unidades. CÓDIGO 356742 

 R$        R$    

5 Caixa 40 

Luva para procedimento não cirúrgico, material 

VINIL, tamanho grande, tipo de uso: descartável. 

OBSERVAÇÕES: modelo formato anatômico, tipo: 

ambidestra, características adicionais: lubrificada 

com pó bioabsorvível, atóxica, esterilidade: não 

estéril. O material deverá estar de acordo com as 

normas técnicas atuais vigentes: ABNT, INMETRO, 

ANVISA ou qualquer órgão nacional, com 

comprovada credibilidade. Com validade no mínimo 

 R$        R$    
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de 48 meses, a partir da data da entrega, caixa com 

100 unidades. CÓDIGO 304173 

6 Unid 3.000 

Máscara multiuso, material: manta sintética com 

tratamento eletrostático, tipo uso: descartável, 

finalidade: proteção contra poeiras, fumos e névoas 

tóxicas, tipo correia: cinta elástica com ajustes no 

rosto, tamanho único, cor: branca, características 

adicionais: n95, pff2, mínimo filtração 95%, 

penetração de 6%. Observações: O produto deverá 

oferecer proteção contra aerossóis sólidos e líquidos 

e estar de acordo com as normas técnicas atuais 

vigentes: ABNT, INMETRO, ANVISA ou qualquer 

órgão nacional, com comprovada credibilidade. 

SEM VÁLVULA. Acondicionadas em embalagens 

com 50 (cinquenta) unidades no máximo. Com prazo 

de validade no mínimo 24 meses, a partir da data da 

entrega. Código 485531 

 R$     R$     

TOTAL DA DESPESA  R$    87.325,40  

 

1 - Nos preços indicados na planilha de preços acima estão incluídos todos os custos, inclusive 

aqueles com o fornecimento de benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes, 

além das despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada, se for o caso. 

 

2 - Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os objetos serão fornecidos de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em 

todos os seus termos. 

 
3 – Declaro, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita pela Justiça Federal de Primeiro Grau no Ceará, 

seja qual for omotivo. 
 

4 - O prazo de validade desta proposta é de ( ) dias 

corridos, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital de 

Pregão Eletrônico nº90006/2024. 

 

5- Declaro que examinei, minuciosamente, o pertinente Edital, seus Anexos, e que estudei, 

comparei e os encontrei corretos, aceitando e submetendo-me, integralmente, às suas condições, e 

que obtive da Comissão de Licitação e/ou Pregoeiro, satisfatoriamente, todas as informações e 

esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a executar. 

 
6- Declaro que no preço global ofertado estão incluídos todos os benefícios e os custos diretos e 
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indiretos que forem exigidos para prestação do objeto licitado, assim entendida, não só as despesas 

diretas, com a aquisição de materiais e pagamento da mão-de-obra, como também, as despesas 

indiretas, dentre elas: transporte de pessoal, alimentação, "know-how", "royalties", despesas 

financeiras, serviços de terceiros, aluguel e aquisição de máquinas; equipamentos, veículos e 

transportes; contribuições devidas à Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; impostos 

taxas e emolumentos incidentes sobre a prestação do serviço, agência de despachantes, ou outras 

despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas. 

 
7- Declaro, para fins de participação na licitação em epígrafe, que não possuímos em nossos quadros 

funcionais, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, 

de membros ou juízes vinculados a esse Tribunal, conforme determinação contida no art. 3º da 

Resolução nº 07, de 18 de outubro de 2005, com nova redação dada pela Resolução nº 

09(06/12/2005). 

 
8- Declaro que não será permitido qualquer espécie de interferência por parte da Contratante, por 

intermédio de seus agentes públicos, na gestão de recursos humanos da Contratada, especialmente 

na seleção de nossos profissionais afetos à prestação dos respectivos serviços. 

 

9- Informo, desde já, que os pagamentos deverão ser creditados à Conta Corrente n°

 , Agência nº 

 ,Banco . 

 

10- Declaro total conhecimento das condições presentes no ambiente onde os serviços serão 

executados / materiais serão entregues. 

11 - Declaro que nossa empresa é/não é optante do SIMPLES NACIONAL. 

12-  O  procurador  da  empresa,  cujoCNPJé , que assinará o Contrato, é 
o(a)Sr(a) 

 , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (identidade), (CPF), 
(endereço), (telefones) e(e-mail). 

 

Local,                                      de                      

de  
 
 

Nome da Empresa 
                      Nome do Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º90006/2024 

 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº XX/XXXX- JFCE 

 

A UNIÃO, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO CEARÁ, 

doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, com sede na Praça General Murilo Borges, 

01, Centro, CEP 60.035-210, na cidade de Fortaleza, inscrita no CNPJ sob nº. 05.424.487/0001-

53, representada neste ato pelo(a) Diretor(a) da Secretaria Administrativa, nos termos da 

Portaria nº 055/2023, da Direção do Foro - JFCE, nos termos do que dispõem a Lei Federal n.º 

14.133/2021, com o Decreto Federal 11.246/2022, Decreto Federal 11.462/2023, com a Lei 

Complementar n.º 123, de 14/12/06 e suas alterações, com o Decreto Federal n.º 8.538, de 

06/10/15, IN/SEGES/ME 73/2022 e suas alterações,  resolve registrar os preços e demais 

condições resultados do Pregão Eletrônico nº. 90006/2024 – RP, Processo Administrativo nº. 

0005513-93.2022.4.05.7600, observadas as condições do Edital que regem o Pregão e consoante 

as demais cláusulas que se seguem: 

 

Ficam a seguir registrados os dados da empresa fornecedora: 

 

Empresa: 

XXXXXXXXXXXXXXXX

XXX CNPJ: 

XXXXXXXXXXXXXXXX

XX Endereço: 

XXXXXXXXXXXXXXXX

XX  

Telefone e e-mail: XXXXXXXXXXXXXXX 

 

Representante: 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF: 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

RG: XXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

1.1. Os preços registrados são os a seguir relacionados, conforme termo de referência: 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DOS PREÇOS 

 

2.1. O prazo de validade deste registro de preços será de doze meses, a contar da data de publicação. 
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2.1.1. A validade do registro de preços poderá ser prorrogada por igual período, desde 
que comprovado que o preço é vantajoso. 

 

2.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.3.  A partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços, a FORNECEDORA se obriga 

a cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às 

penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, a pedido 

do fornecedor, mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), previsto na Portaria nº 6.432/2018, divulgado pelo Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) da Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou outro 

índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

 
3.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

3.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 

3.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

3.3.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

 

3.3.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIROGRAU NO CEARÁ 
SEÇÃO DE LICITAÇÕES 

 

Página 49 de 55 

PE90006/2024 – JFCE 

Material de consumo [almoxarifado] JFCE 

 

3.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 

3.4. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

3.4.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

3.4.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

3.4.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

 

3.4.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3.4.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 3.4.1, 3.4.2 3.4.4. 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

 
3.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 

 

3.5.1. por razão de interesse público; ou 

 

3.5.2. a pedido do fornecedor. 
 

3.6. Caberá a Justiça Federal no Ceará a realização periódica de pesquisa de mercado para 
comprovação da vantajosidade dos preços registrados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ADESÕES 

 

Não será permitida a adesão (carona) por órgãos ou entidades não participantes. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES 

 

5.1. Observar as penalidades constantes do ANEXO I - Termo de Referência  e do ANEXO V - 

Minuta do Contrato, quando houver. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

6.1. Observar as disposições constantes do ANEXO I - Termo de Referência  e do ANEXO V - 

Minuta do Contrato, quando houver. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. Após aprovação do Diretor de Secretaria Administrativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, o 

gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá ao Setor de 

Almoxarifado, telefone 85 35212727/ 3521 2726. 

 

7.2. O endereço para correspondência eletrônica apresentado pela fornecedora será utilizado 

preferencialmente para as comunicações oficiais, tendo a empresa o dever de mantê-lo atualizado 

e verificá-lo periodicamente. 

 

7.3. O envio de correspondência eletrônica terá validade para efeitos de contagem de prazos para 

todos os fins desta ata de registro de preços. 

 

7.4. A contagem dos prazos se iniciará no dia imediatamente subsequente ao do recebimento do 

email. 

 
Assim, por estarem as partes ajustadas, rubricam e assinam a presente Ata de Registro de Preços, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas abaixo nomeadas. 

 

Fortaleza, XX de XXXX de XXXX 

PELO ÓRGÃO GERENCIADOR  

PELA(S) FORNECEDORA(S)  

xxxxxxxx XXXXXX 

Diretor(a) da Secretaria Administrativa                       Representante Legal Procurador 
 

Testemunha Testemunha 

Nome: Nome: 

CPF: CPF 
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ANEXO V - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

   

(IN SEGES nº40/2020 - Art. 5º Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.) 

I - Objeto e necessidade da Contratação: 

Aquisição de Materiais de Consumo - tem por objeto a aquisição de MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE E DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA para ressuprimento do estoque do 

Setor de Almoxarifado desta Seção Judiciária para exercício de 2023 e/ou primeiro semestre de 

2024, conforme constam especificados na PLANILHA COMPRASNET deste termo, conforme 

constam especificados na PLANILHA do Termo de Referência (3057346). 

  

II - Requisitos da contratação 
Dado o problema acima descrito, a área técnica identificou as seguintes características 

essenciais para solucionar o problema ou atender à demanda da JFCE. 
  
É necessário contratar empresa com aptidão necessária para o fornecimento dos materiais 

compatível com o objeto do Termo de Referência e que, se possível, adote critérios e práticas 

de sustentabilidade, nos termos da Instrução Normativa nº 01/2010 - SLTI/MPOG, de 19 de 

janeiro de 2010, entre essas: 

- Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 

- Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

III – Possíveis soluções 
Considerando a descrição acima, a área técnica identificou as seguintes soluções possíveis: 

1. Solução nº1, por se tratar de reposição de materiais de consumo de equipamento de 

informática, especialmente impressoras, a melhor solução é a aquisição dos materiais, 

conforme especificações do termo de referência, atendendo às características técnicas 

mínimas relacionadas aos equipamentos que demandam os insumos. 
  

IV – Solução escolhida 

https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3281339&id_procedimento_atual=3281331&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001509&infra_hash=fdffcd5d94e3c17c358325da0eda31251e3a71668f60a0ed5d6daafbe43a992b4f6a3fbea8c44edecd520870e59bbcefefd4a78766681273bd01ce2054fcce8d759848abf2b7a40b6f08d0e1822ce1dae6f1cb856ebc73e6ecc130394f508bcb
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Dentre as possíveis soluções encontradas, a opção mais vantajosa é a solução nº 1, pois 

atende de forma completa e eficiente aos interesses e necessidades da Administração e 

conforme levantamento de mercado, abaixo detalhado, apresenta o melhor valor em termos de 

custo/benefício. 

V – Estimativa de quantidades 
Os quantitativos apresentados deverão suportar o consumo previsto do Setor de Almoxarifado 

para o exercício de 2023 e/ou 2024. 

  

VI – Estimativa de preços 
Realizar pesquisa de preços específica para a solução escolhida. 

VII – Alinhamento com o planejamento estratégico 
A presente contratação/aquisição está prevista no Plano Estratégico da Justiça Federal 

2021/2026: 

A contratação está alinhada com o objetivo estratégico de "aprimorar a gestão orçamentária e 

financeira", descrito no processo administrativo SEI nº 0001183-19.2023.4.05.7600, como 

"Utilizar mecanismos para alinhar as necessidades orçamentárias de custeio, investimentos e 

pessoal ao aprimoramento da prestação jurisdicional, atendendo aos princípios constitucionais 

da administração pública." 

A previsão de contratação dos materiais foi formalizada no Plano Anual de Contratação de 

2023, sob o DFD nº 197/2022.. 

VII – parcelamento ou não da contratação 
O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que 

o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou 

perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora 

não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 

relação a itens ou unidades autônomas; 

VIII. Providências para adequação do ambiente do órgão: 
Não há necessidade de alterações na estrutura ou ambientes da JFCE para esta contratação. 
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IX. Contratações correlatas e/ou interdependentes: 
Não há contratações correlatas em andamento. 

X. Declaração da viabilidade ou não da contratação: 
Declaramos que a contratação é viável, justificando-se com base nos elementos anteriores dos 

Estudos Preliminares. 

XI - Diretrizes gerais: 

  

• ·Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 - Estabelece normas 

gerais de licitação e contratação da Administração Pública e dá outras 

providências, Nova Lei de Licitações e Contratos. 
• IN/SEGES nº65/2021 que "Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional."; 

• IN/SEGES 73/2022 que "Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço 

ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no 

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional"; 

• Decreto nº 11.462/2023 (regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021); e 

• Portaria nº 52/2023 da Direção do Foro. 

·Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 - Institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

·Instrução Normativa nº 01/2010 - SLTI/MPOG , de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências; 

·Instrução Normativa nº 73 – SEGES/ME, de 5 de agosto de 2020 – Dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

·Resolução nº 400/2021 - CNJ, de 16 de junho de 2021 - Dispõe sobre a política de sustentabilidade 

no âmbito do Poder Judiciário, que trouxe novos indicadores de desempenho para serem mensurados 

pelos tribunais e conselhos superiores; 

·Decreto nº 8.538/2015, de 06 de outubro de 2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 

familiares, produtores rurais pessoas físicas, microempreendedores individuais e sociedades 
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cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 

administração pública federal; 

  

  

Fortaleza, 14/06/2023. 

  

  

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO. 

SETOR DE ALMOXARIFADO 

  

  

Anibal Matos Pita 
Supervisor do Setor de Almoxarifado 

  

  
Marcos Venicio Costa 

Integrante Técnico 
  

  
Jossie Holanda de Oliveira 

Integrante Administrativo 
 


